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SEÇÃO I

PODER EXECUTIVO

DECRETO Nº 49.478, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026
Abre crédito suplementar no valor de R$ 4.410,00 (quatro mil, quatrocentos e dez reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, I, "a", da
Lei nº 7.842, de 30 de dezembro de 2025, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do Processo SEI-
GDF 00307-00001276/2026-26, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à Administração Regional do Jardim Botânico crédito suplementar no valor de R$ 4.410,00 (quatro mil, quatrocentos e dez reais), para atender à programação
orçamentária indicada no Anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação da dotação orçamentária constante
do Anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 02 de outubro de 2026.
137º da República e 67º de Brasília

CELINA LEÃO
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DECRETO Nº 49.479, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026
Abre crédito suplementar no valor de R$ 106.500,00 (cento e seis mil e quinhentos reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, I, "a", da
Lei nº 7.842, de 30 de dezembro de 2025, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta dos Processos
SEI-GDF 00134-00001859/2026-12 e 00134-00001851/2026-56, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à Administração Regional de Sobradinho crédito suplementar no valor de R$ 106.500,00 (cento e seis mil e quinhentos reais), para atender às programações
orçamentárias indicadas no Anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação das dotações orçamentárias
constantes do Anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 02 de outubro de 2026.
137º da República e 67º de Brasília

CELINA LEÃO

DIÁRIO OFICIAL
DO DISTRITO FEDERAL
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DECRETO Nº 49.480, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026
Abre crédito suplementar no valor de R$ 467.357,00 (quatrocentos e sessenta e sete mil, trezentos e cinquenta e sete reais), para reforço de dotação orçamentária consignada no vigente
orçamento.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, II, da Lei nº
7.842, de 30 de dezembro de 2025, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do Processo SEI-GDF
00052-00023506/2026-00, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à Polícia Civil do Distrito Federal crédito suplementar no valor de R$ 467.357,00 (quatrocentos e sessenta e sete mil, trezentos e cinquenta e sete reais), para atender à
programação orçamentária indicada no Anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º, II, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo excesso de arrecadação proveniente da fonte
de recurso: 132 - Convênios Outros Órgãos (Não Integrantes do GDF).
Art. 3º Em função do disposto no art. 2º, a receita fica acrescida na forma do Anexo I.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 02 de outubro de 2026.
137º da República e 67º de Brasília

CELINA LEÃO

DECRETO Nº 49.481, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026
Abre crédito suplementar no valor de R$ 599.949,00 (quinhentos e noventa e nove mil, novecentos e quarenta e nove reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente
orçamento.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, I e II, da Lei
nº 7.842, de 30 de dezembro de 2025, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do Processo SEI-
GDF 00080-00000690/2019-27, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal crédito suplementar no valor de R$ 599.949,00 (quinhentos e noventa e nove mil, novecentos e quarenta e nove
reais), para atender às programações orçamentárias indicadas nos Anexos III e IV.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado da seguinte forma:
I - para atender à programação orçamentária indicada no Anexo III, nos termos do art. 43, § 1º, II, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo excesso de arrecadação da fonte de
recursos: 177 - Transferências do FNDE, no Âmbito do SIMEC; e
II - para atender à programação orçamentária indicada no Anexo IV, nos termos do art. 43, § 1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotação orçamentária
constante no Anexo II.
Art. 3º Em função do disposto no art. 2º, I, a receita fica acrescida na forma do Anexo I.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 02 de outubro de 2026.
137º da República e 67º de Brasília

CELINA LEÃO
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DECRETO Nº 49.482, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026
Abre crédito suplementar no valor de R$ 1.654.980,00 (um milhão, seiscentos e cinquenta e quatro mil, novecentos e oitenta reais), para reforço de dotação orçamentária consignada no
vigente orçamento.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, I, "a", da
Lei nº 7.842, de 30 de dezembro de 2025, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do Processo SEI-
GDF 00392-00017585/2026-23, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à Companhia de Desenvolvimento Habitacional do Distrito Federal crédito suplementar no valor de R$ 1.654.980,00 (um milhão, seiscentos e cinquenta e quatro mil,
novecentos e oitenta reais), para atender à programação orçamentária indicada no Anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação da dotação orçamentária constante
do Anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 02 de outubro de 2026.
137º da República e 67º de Brasília

CELINA LEÃO
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DECRETO Nº 49.483, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026
Abre crédito suplementar no valor de R$ 2.231.498,00 (dois milhões, duzentos e trinta e um mil, quatrocentos e noventa e oito reais), para reforço de dotação orçamentária consignada no
vigente orçamento.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, I, "a", da
Lei nº 7.842, de 30 de dezembro de 2025, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do Processo SEI-
GDF 04017-00032749/2026-17, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado de Proteção da Ordem Urbanística do Distrito Federal crédito suplementar no valor de R$ 2.231.498,00 (dois milhões, duzentos e trinta e um mil,
quatrocentos e noventa e oito reais), para atender à programação orçamentária indicada no Anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação das dotações orçamentárias
constantes do Anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 02 de outubro de 2026.
137º da República e 67º de Brasília

CELINA LEÃO

DECRETO Nº 49.484, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026
Abre crédito suplementar no valor de R$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de reais), para reforço de dotação orçamentária consignada no vigente orçamento.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, I, "a", da
Lei nº 7.842, de 30 de dezembro de 2025, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do Processo SEI-
GDF 04044-00059927/2026-20, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado de Economia do Distrito Federal crédito suplementar no valor de R$ 24.000.000,00 (vinte e quatro milhões de reais), para atender à programação
orçamentária indicada no Anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação de dotação orçamentária constante
do Anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 02 de outubro de 2026.
137º da República e 67º de Brasília

CELINA LEÃO
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DECRETO Nº 49.485, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026
Abre crédito suplementar no valor de R$ 68.022.415,00 (sessenta e oito milhões, vinte e dois mil, quatrocentos e quinze reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no
vigente orçamento.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, V, da Lei nº
7.842, de 30 de dezembro de 2025, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do Processo SEI-GDF
00060-00413996/2026-43, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto ao Fundo de Saúde do Distrito Federal crédito suplementar no valor de R$ 68.022.415,00 (sessenta e oito milhões, vinte e dois mil, quatrocentos e quinze reais), para
atender às programações orçamentárias indicadas no Anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º, II, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pelo excesso de arrecadação da fonte de recursos:
100 - Ordinário Não Vinculado.
Art. 3º Em função do disposto no art. 2º, a receita fica acrescida na forma do Anexo I.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 02 de outubro de 2026.
137º da República e 67º de Brasília

CELINA LEÃO
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DECRETO Nº 49.486, DE 02 DE OUTUBRO DE 2026
Abre crédito suplementar no valor de R$ 320.000.000,00 (trezentos e vinte milhões de reais), para reforço de dotações orçamentárias consignadas no vigente orçamento.
A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, inciso VII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, combinado com o art. 5º, I, a, da Lei
nº 7.842, de 30 de dezembro de 2025, e com o art. 41, I, das Normas Gerais de Direito Financeiro, aprovadas pela Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, e o que consta do Processo SEI-
GDF 00090-00000614/2026-11, DECRETA:
Art. 1º Fica aberto à Secretaria de Estado de Educação do Distrito Federal crédito suplementar no valor de R$ 320.000.000,00 (trezentos e vinte milhões de reais), para atender às
programações orçamentárias indicadas no Anexo II.
Art. 2º O crédito suplementar de que trata o art. 1º será financiado, nos termos do art. 43, § 1º, III, da Lei nº 4.320, de 17 de março de 1964, pela anulação da dotação orçamentária constante
do Anexo I.
Art. 3º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação.

Brasília, 02 de outubro de 2026.
137º da República e 67º de Brasília

CELINA LEÃO

ERRATA
No Anexo I, do Decreto nº 49.391, de 18 de setembro de 2026, publicado no DODF nº 175, de 21 de setembro de 2026, página 01, ONDE SE LÊ: “...SECRETARIA DE ESTADO DO
MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL - SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL - COORDENAÇÃO DE GESTÃO INTERNA - DIRETORIA DE PATRIMÔNIO
E LOGÍSTICA - Assessor, CC-08, 01 (SIGRH 04300868) - SUBSECRETARIA DE GESTÃO AMBIENTAL TERRITORIAL...”, LEIA-SE: “...SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO
AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL - SUBSECRETARIA DE GESTÃO AMBIENTAL TERRITORIAL...”.
 
No Anexo II, do Decreto nº 49.391, de 18 de setembro de 2026, publicado no DODF nº 175, de 21 de setembro de 2026, página 01, ONDE SE LÊ: “...SECRETARIA DE ESTADO DO
MEIO AMBIENTE DO DISTRITO FEDERAL - SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL - COORDENAÇÃO DE GESTÃO INTERNA - DIRETORIA DE TECNOLOGIA
- Assessor, CC-08, 01 - SUBSECRETARIA DE GESTÃO AMBIENTAL TERRITORIAL...”, LEIA-SE: “...SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE DO DISTRITO
FEDERAL - SUBSECRETARIA DE GESTÃO AMBIENTAL TERRITORIAL...”.
 
No Anexo II, do Decreto nº 49.391, de 18 de setembro de 2026, publicado no DODF nº 175, de 21 de setembro de 2026, página 01, ONDE SE LÊ: “...SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS
ESTRATÉGICOS E CLIMA - ASSESSORIA ESPECIAL...”, LEIA-SE: "...SUBSECRETARIA DE ASSUNTOS ESTRATÉGICOS - ASSESSORIA ESPECIAL...”.
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SEÇÃO II

PODER EXECUTIVO

DECRETO DE 02 DE OUTUBRO DE 2026

A GOVERNADORA DO DISTRITO FEDERAL, no uso das atribuições que lhe confere o artigo 100, incisos XXVI e XXVII, da Lei Orgânica do Distrito Federal, resolve:

TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 18 de setembro de 2026, publicado no DODF nº 175, de 21 de setembro de 2026, página 18, o ato que exonerou, por estar sendo nomeado para outro

cargo, GILBERTO MACEDO SILVA do Cargo em Comissão, Símbolo CC-08, SIGRH 04300868, de Assessor, da Diretoria de Patrimônio e Logística, da Subsecretaria de Administração

Geral, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal.

TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 18 de setembro de 2026, publicado no DODF nº 175, de 21 de setembro de 2026, página 18, o ato que nomeou GILBERTO MACEDO SILVA para

exercer o Cargo em Comissão, Símbolo CC-08, SIGRH 00000007, de Gerente, da Gerência de Execução de Obras, Manutenção e Conservação, da Coordenação Executiva, do Gabinete, da

Administração Regional de 26 de Setembro do Distrito Federal.

TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 18 de setembro de 2026, publicado no DODF nº 175, de 21 de setembro de 2026, página 18, o ato que exonerou, por estar sendo nomeado para outro

cargo, SAMUEL DAMACENA FARIAS do Cargo em Comissão, Símbolo CC-08, SIGRH 00000007, de Gerente, da Gerência de Execução de Obras, Manutenção e Conservação, da

Coordenação Executiva, do Gabinete, da Administração Regional de 26 de Setembro do Distrito Federal.

TORNAR SEM EFEITO no Decreto de 18 de setembro de 2026, publicado no DODF nº 175, de 21 de setembro de 2026, página 18, o ato que nomeou SAMUEL DAMACENA FARIAS para

exercer o Cargo em Comissão, Símbolo CC-08, de Assessor, da Diretoria de Tecnologia, da Subsecretaria de Administração Geral, da Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Distrito

Federal.

CELINA LEÃO

RETIFICAÇÃO

No Decreto de 18 de setembro de 2026, publicado no DODF nº 175, de 21 de setembro de 2026, página 18, o ato que nomeou FLAVIA ILIADA FURTADO COELHO DE OLIVEIRA, da

Secretaria de Estado do Meio Ambiente do Distrito Federal, ONDE SE LÊ: “...da Subsecretaria de Assuntos Estratégicos e Clima...”, LEIA-SE: “...da Subsecretaria de Assuntos

Estratégicos...”.

SEÇÃO III

SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO

AVISO DE CONVOCAÇÃO PARA AUDIÊNCIA PÚBLICA EM SESSÃO PRESENCIAL

O GOVERNO DO DISTRITO FEDERAL, por intermédio da SECRETARIA DE ESTADO DE DESENVOLVIMENTO URBANO E HABITAÇÃO DO DISTRITO FEDERAL, no uso de

suas atribuições legais estabelecidas na Lei Orgânica do Distrito Federal, e em cumprimento ao disposto na Lei nº 5.081, de 11 de março de 2013, que dispõe sobre os procedimentos para a

realização de audiências públicas relativas à apreciação de matérias urbanísticas e ambientais no Distrito Federal, CONVOCA toda a população do Distrito Federal – DF, especialmente os

moradores de Ceilândia, para participar da audiência pública destinada à apresentação e discussão da proposta de requalificação urbanística das Quadras QNN 11, na Região Administrativa

de Ceilândia – RA IX.

A audiência pública será realizada no dia 18 de novembro de 2026 (quarta-feira), com início às 19h (horário de Brasília), em sessão pública presencial, no auditório da Administração

Regional de Ceilândia, localizado na QNM 13, Módulo B, Área Especial, Ceilândia Sul, Brasília – DF, CEP 72.215-130.

As informações necessárias sobre a audiência pública estão disponíveis no site da Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal, no endereço eletrônico

https://www.seduh.df.gov.br/category/audiencias-publicas, e também no Processo SEI-GDF nº 00138-00004115/2026-47.

REGULAMENTO

CAPÍTULO I

DISPOSIÇÕES PRELIMINARES

Art. 1º A audiência pública realizar-se-á com a finalidade de apresentar e discutir a proposta de requalificação urbanística das Quadras QNN 11, na Região Administrativa de Ceilândia (RA IX).

Art. 2º Este Regulamento define o procedimento que será adotado para o andamento da audiência pública presencial.

§ 1º A audiência pública será de livre acesso para qualquer pessoa, em sessão pública presencial, no auditório da Administração Regional de Ceilândia, localizada na QNM 13, Módulo B,

Área Especial, Ceilândia Sul, Brasília - DF, CEP 72215-130.

§ 2º A audiência pública será registrada por gravação de áudio e vídeo, sendo que o material produzido comporá a memória do processo objeto da audiência pública.

§ 3º A audiência pública será transmitida pelo YouTube, através do Canal Conexão Seduh (https://www.youtube.com/conexaoseduh).

Art. 3º O público presente no local da audiência deverá preencher lista de presença, que conterá: nome completo, RG ou CPF, número de telefone ou endereço eletrônico (e-

mail) e assinatura.
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CAPÍTULO II

DOS OBJETIVOS DA AUDIÊNCIA PÚBLICA

Art. 4º A audiência pública de que trata o presente aviso tem por objetivo:

I – dar publicidade às ações conduzidas pelo Governo do Distrito Federal e pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal – Seduh;

II – fomentar, provocar e democratizar a efetiva participação da sociedade em geral;

III – oferecer à sociedade em geral um ambiente propício ao encaminhamento de seus pleitos e sugestões relacionados à matéria em discussão; e

IV – aprimorar, com base nas contribuições recebidas, a proposta do projeto.

Parágrafo único. A audiência pública de que trata o presente instrumento tem caráter consultivo e não deliberativo.

CAPÍTULO III

DA CONDUÇÃO

Art. 5º A audiência pública será conduzida pelo presidente da mesa, responsável pelo planejamento da audiência, composta por representante da equipe técnica da Subsecretária de Planejamento

e Gestão Territorial – Suplan/Seduh.

Art. 6º Compete ao presidente:

I – abrir a sessão;

II – organizar os trabalhos, coordenar a atuação dos demais integrantes da mesa, direcionar as perguntas e complementar as respostas;

III – dispor sobre a interrupção, suspensão, prorrogação ou postergação da sessão, bem como sua reabertura e continuação;

IV – adotar quaisquer medidas que visem à segurança e ao bem-estar do público presente e dos representantes do Governo;

V – decidir sobre casos omissos e questões de ordem; e

VI – encerrar a sessão.

Parágrafo único. O presidente poderá, após consulta aos participantes, aumentar o tempo disponível para exposição oral, a depender do número de inscrições e do tempo restante para o final da

audiência, sendo-lhe facultado reduzi-lo posteriormente, pelas mesmas razões.

Art. 7º A coordenação da mesa terá por atribuições:

I – fornecer apoio ao presidente e aos integrantes da mesa; e

II – realizar a guarda da documentação produzida na audiência pública.

CAPÍTULO IV

DOS PARTICIPANTES

Art. 8º São direitos e deveres do público presente:

I – manifestar-se livremente sobre a matéria em discussão;

II – respeitar o tempo estabelecido para intervenção, a ordem de inscrição e as demais regras estabelecidas; e

III – tratar com respeito e civilidade os participantes da audiência e seus organizadores.

§ 1º É condição para manifestação oral a prévia inscrição junto à organização do evento durante a audiência pública.

§ 2º A ordem de inscrição determinará a sequência das manifestações.

§ 3º A inscrição para manifestação oral é pessoal e intransferível, vedada a cessão, transferência, compartilhamento ou fracionamento do tempo de fala, total ou parcial, em favor de outro

participante, inscrito ou não.

Art. 9º Para os debates orais, a manifestação dos participantes deverá seguir a ordem de inscrição e respeitar os seguintes tempos de duração: 5 (cinco) minutos, quando se tratar de representantes

de entidades, limitado a 1 (um) representante de cada entidade, e 3 (três) minutos no caso de manifestações individuais.

CAPÍTULO V

DA REALIZAÇÃO

Art. 10. A audiência pública terá a seguinte ordem:

I – leitura das regras de funcionamento;

II – apresentação técnica;

III – exposição resumida do conteúdo da proposta pela equipe técnica da Subsecretária de Planejamento e Gestão Territorial – Suplan/Seduh;

IV – manifestações dos participantes; e

V – encerramento.

Art. 11. As perguntas recebidas presencialmente poderão ser respondidas, a critério da mesa, pelos seus integrantes e pela equipe técnica, isoladamente ou em blocos, conforme sua similaridade.

Art. 12. Os integrantes da mesa, se for o caso, manifestar-se-ão de forma concisa e direta em relação às intervenções orais e escritas dos participantes.

Art. 13. Durante a audiência pública serão permitidas gravações ou outras formas de registro pelos participantes do evento.

CAPÍTULO VI

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS

Art. 14. A Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal – Seduh divulgará quaisquer alterações ocorridas nas informações constantes deste aviso de

convocação para audiência pública por meio de comunicado relevante, a ser publicado no Diário Oficial do Distrito Federal e no site eletrônico www.seduh.df.gov.br.

Art. 15. A audiência pública será registrada em ata sucinta, anexada à proposição a ser apreciada, publicada no Diário Oficial do Distrito Federal e no site da Seduh

(https://www.seduh.df.gov.br/category/audiencias-publicas), no prazo máximo de 30 (trinta) dias, contados da sua realização, conforme estabelecido no art. 9º da Lei nº 5.081, de 11 de março de 2013.

Art. 16. Os casos omissos serão dirimidos pela Secretaria de Estado de Desenvolvimento Urbano e Habitação do Distrito Federal – Seduh, no endereço eletrônico www.seduh.df.gov.br, ou pelo

presidente da mesa, durante a realização da audiência pública, observadas as disposições da Lei nº 5.081, de 11 de março de 2013, que disciplina os procedimentos para a realização de audiências

públicas relativas à apreciação de matérias urbanísticas e ambientais no Distrito Federal e dá outras providências.

MARCELO VAZ MEIRA DA SILVA

Secretário de Estado
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